
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2005856 - MG (2022/0168968-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : GEOVANE PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE, EM REGIME 
FECHADO. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO À PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. MUDANÇA DO ENTENDIMENTO. 
SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO DO RESP N. 1.918.287, SOB A 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA N. 1.106. NÃO 
SOMATÓRIA DAS PENAS E SUSPENSÃO DA PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS PARA COMPATIBILIZAÇÃO. DECISÃO REFORMADA.

1. Sob a sistemática de recursos repetitivos, a Terceira Seção alterou o 
entendimento até então aplicado, firmando a tese de que: "[s]obrevindo 
condenação por pena privativa de liberdade no curso da execução de pena 
restritiva de direitos, as penas serão objeto de unificação, com a reconversão 
da pena alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de 
cumprimento simultâneo aos apenados em regime aberto e vedada a 
unificação automática nos casos em que a condenação substituída por pena 
alternativa é superveniente" (Tema n. 1.106). 

2. Tratando-se de cumprimento de pena em regime fechado, com 
superveniente condenação à pena restritiva de direitos, não se procede à soma 
das penas, suspendendo-se a pena restritiva de direitos até que possível a 
compatibilização.

3.  Agravo regimental provido para negar provimento ao recurso 
especial.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
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Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.

 
                 Brasília, 28 de agosto de 2023.

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE, EM REGIME 
FECHADO. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO À PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. MUDANÇA DO ENTENDIMENTO. 
SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO DO RESP N. 1.918.287, SOB A 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA N. 1.106. NÃO 
SOMATÓRIA DAS PENAS E SUSPENSÃO DA PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS PARA COMPATIBILIZAÇÃO. DECISÃO REFORMADA.

1. Sob a sistemática de recursos repetitivos, a Terceira Seção alterou o 
entendimento até então aplicado, firmando a tese de que: "[s]obrevindo 
condenação por pena privativa de liberdade no curso da execução de pena 
restritiva de direitos, as penas serão objeto de unificação, com a reconversão 
da pena alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de 
cumprimento simultâneo aos apenados em regime aberto e vedada a 
unificação automática nos casos em que a condenação substituída por pena 
alternativa é superveniente" (Tema n. 1.106). 

2. Tratando-se de cumprimento de pena em regime fechado, com 
superveniente condenação à pena restritiva de direitos, não se procede à soma 
das penas, suspendendo-se a pena restritiva de direitos até que possível a 
compatibilização.

3.  Agravo regimental provido para negar provimento ao recurso 
especial.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu 

provimento ao recurso especial ministerial para restabelecer a decisão do Juízo das 

execuções que converteu a pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, 
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procedendo à unificação das penas.

Sustenta a defesa, em suma, a necessidade de reforma da decisão agravada 

diante da superveniência do julgamento do REsp n. 1.918.287/MG, sob o rito dos 

recursos repetitivos, no qual foi alterado o entendimento até então aplicado. 

Requer, assim, o provimento do recurso. Impugnação não apresentada.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo merece provimento.

Na espécie, o ora agravante cumpria pena privativa de liberdade em regime 

fechado, quando sobreveio nova condenação à pena restritiva de direitos pela prática de 

outro crime, praticado antes do início da execução.

O Juízo da execução houve por bem converter a pena restritiva de direitos em 

privativa de liberdade, unificando as penas.

Interposto agravo em execução, foi dado provimento ao 

recurso, determinando-se a suspensão do cumprimento da pena restritiva de direitos, até 

que o agravante se encontrasse em regime de cumprimento de pena com ela compatível.

Contra o acórdão, foi interposto recurso especial nesta Corte, pelo MPF, ao 

qual foi dado provimento, restabelecendo-se, assim, a decisão do Juízo das execuções, 

aplicando-se o entendimento vigente à época, no sentido de que, "sobrevindo condenação 

que impossibilite o cumprimento simultâneo das penas, o que ocorre nos casos de 

condenações em regime fechado ou semiaberto, deve-se proceder à conversão da sanção 

restritiva de direitos em privativa de liberdade, unificando-se as penas" (AgRg no REsp 

n. 1.724.650/MG, Sexta Turma, rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 17/12/2018).

Contudo, a Terceira Seção desta Corte Superior, em 27/4/2022, ao apreciar o 

REsp n. 1.918.287/MG, sob a sistemática dos recursos repetitivos, firmou entendimento 

em sentido contrário, segundo o qual: "Sobrevindo condenação por pena privativa de 

liberdade no curso da execução de pena restritiva de direitos, as penas serão objeto de 

unificação, com a reconversão da pena alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a 

possibilidade de cumprimento simultâneo aos apenados em regime aberto e vedada a 

unificação automática nos casos em que a condenação substituída por pena 
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alternativa é superveniente" (Tema n. 1.106).  Confira-se a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. EXECUÇÃO PENAL. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS E PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. EXECUÇÃO SIMULTÂNEA. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

1. A lei contempla a possibilidade de conversão da pena restritiva de direitos quando o 
apenado vem a ser posteriormente condenado à pena privativa de liberdade. Inteligência dos 
arts. 44, §5.º, do Código Penal e 181, §1.º, e, da Lei n. 7.210/84.

2. Os arts. 44, §5.º, do Código Penal e 181, §1.º, e, da Lei n. 7.210/84, não amparam a 
conversão na situação inversa, qual seja, aquela em que o apenado já se encontra em 
cumprimento de pena privativa de liberdade e sobrevém nova condenação em que a pena 
corporal foi substituída por pena alternativa.

3. Em tais casos, a conversão não conta com o indispensável amparo legal e ainda ofende 
a coisa julgada, tendo em vista que o benefício foi concedido em sentença definitiva e, 
portanto, somente comporta a conversão nas situações expressamente previstas em lei, em 
especial no art. 44, §§4.º e 5.º, do Código Penal.

4. A pena restritiva de direitos serve como uma alternativa ao cárcere. Logo, se o 
julgador reputou adequada a concessão do benefício, a situação do condenado não pode ser 
agravada por meio de interpretação que amplia o alcance do §5.º do art. 44 do Código Penal 
em seu prejuízo, notadamente à vista da possibilidade de cumprimento sucessivo das penas.

5. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte tese:
"Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso da execução de pena 

restritiva de direitos, as penas serão objeto de unificação, com a reconversão da pena 
alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de cumprimento simultâneo 
aos apenados em regime aberto e vedada a unificação automática nos casos em que a 
condenação substituída por pena alternativa é superveniente"(REsp n. 1.918.287/MG, 
Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Relª.  para acórdão Minª. Laurita Vaz
, DJe de 28/6/2022).

 
No caso, sobreveio condenação à pena restritiva de direitos, de modo que fica 

vedada a unificação, consoante entendimento firmado pela Terceira Seção. 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para negar provimento 

ao recurso especial.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.005.856 / MG
Número Registro: 2022/0168968-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : GEOVANE PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - UNIFICAÇÃO DE PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEOVANE PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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